
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202406/0454
Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Ativa
Nível Orgânico: Câmaras Municipais

Orgão / Serviço: Câmara Municipal de Belmonte
Vínculo: CTFP por tempo indeterminado
Regime: Carreiras Gerais
Carreira: Técnico Superior

Categoria: Técnico Superior
Grau de Complexidade: 3

Remuneração: 1385,99€
Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

Compete aos Técnicos superiores exercer funções consultivas, de estudo, 
planeamento, 
programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica 
e ou científica, que 
fundamentam e preparam a decisão; Elaborar, autonomamente ou em grupo, 
pareceres e projetos, com diversos graus de complexidade, e executar outras 
atividades de apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, 
instrumentais e operativas dos órgãos e serviços; exercer funções exercidas com 
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior 
qualificado e 
representar o órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando 
opções de índole 
técnica, enquadradas por diretivas ou orientações superiores. (Anexo a que se 
refere o n.º 2 do 
artigo 88º da Lei 35/2014 de 20 de junho). 

Requisitos de Admissão

Nomeação definitiva
Nomeação transitória, por tempo determinável
Nomeação transitória, por tempo determinado

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado
CTFP a termo resolutivo certo
CTFP a termo resolutivo incerto
Sem Relação Jurídica de Emprego Público

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

Despacho do Presidente da Câmara Municipal de 20 de maio de 2024.

Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: Licenciatura
Descrição da Habilitação Literária: Rfª A - gestão; Rfª B medicina veterinária
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Grupo Área Temática Sub-área Temática Área Temática

Área Temática Ignorada Área Temática Ignorada Área Temática Ignorada

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Câmara Municipal 
de Belmonte

2 Rua Pedro Álvares 
Cabral, N.º 135

Belmonte 6250088 
BELMONTE

Castelo Branco      
                   

Belmonte              
                 

Total Postos de Trabalho: 2

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos:

Envio de Candidaturas para: Município de Belmonte, de 2.ª-6.ª feira
Contacto: 27591010

Data Publicitação: 2024-06-14
Data Limite: 2024-06-28

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social: Aviso n.º 12338/2024/2, de 13 de junho - Diário da República n.º 113/2024, 
Série II de 2024-06-13

Texto Publicado em Jornal Oficial: Aviso Procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos de 
trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para a carreira e categoria de Técnico Superior 1. - Em 
cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 30.º e artigo 33º, da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada pela Lei n. º 35/2014, de 20 
de junho, conjugado com os artigos 7º e 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de 
setembro, torna-se público que, por despacho do Presidente da Câmara 
Municipal de 20 de maio de 2024, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data da publicação do extrato em Diário da República, 
o procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de dois lugares de 
Técnico Superior (área de gestão e área de medicina veterinária). 2. - Está 
temporariamente dispensada obrigatoriedade de consulta prévia à Direção-Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) atendendo à 
solução interpretativa homologada pelo Secretário de Estado da administração 
local em 15 de julho de 2014. A Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra 
da Estrela não constituiu a EGRA. 3. - Não existem reservas de recrutamento no 
Município de Belmonte para o recrutamento em causa. 4. - Local de trabalho: Na 
área geográfica do Município de Belmonte. 5. - Caraterização do posto de 
trabalho - As decorrentes da Lei. 7. - Posicionamento remuneratório: a 
determinação do posicionamento remuneratório será efetuado de acordo com as 
regras constantes do artigo 38.º da LGTFP, sendo a posição remuneratória de 
referência, a correspondente à 1.ª posição remuneratória da carreira/categoria 
de Técnico Superior, que corresponde ao nível remuneratório 16º da tabela 
remuneratória única (TRU), no montante pecuniário de 1 385,99 euros (mil 
trezentos e oitenta e cinco euros e noventa e nove cêntimos). 8. - Requisitos de 
admissão: São requisitos necessários os constantes no artigo 17.º, da LGTFP, a 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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saber: a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 
Constituição, por convenção internacional ou por lei especial; b) Ter 18 anos de 
idade completos; c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não 
estar interdito para o exercício daquelas que se propõe desempenhar; d) Possuir 
robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; e) Ter 
cumprido as leis de vacinação obrigatória. 9 - Não há lugar, no presente 
procedimento concursal, à substituição do nível de habilitação exigido por 
formação adequada ou experiência profissional, devendo os candidatos reunir os 
requisitos exigidos referidos até à data limite de apresentação das respetivas 
candidaturas. 10. - Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira e sejam detentores da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de 
pessoal do Município de Belmonte idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento. 11. - Atendendo ao princípio da 
economia processual e financeira, são admitidos no presente procedimento 
candidatos com e sem vínculo de emprego público. 12. - Formalização das 
candidaturas: 12.1. - A apresentação da candidatura é efetuada em suporte de 
papel, nos termos dos artigos 104.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, por ausência de plataforma eletrónica que assegure a 
apresentação da candidatura por esta via, pelo que, a mesma deverá ser 
formalizada mediante preenchimento obrigatório de formulário de candidatura ao 
procedimento concursal, devidamente preenchido, assinado e datado, disponível 
no site oficial www.cm-belmonte.pt, e poderão ser entregues na Secção de 
Recursos Humanos do Município de Belmonte, de 2.ª a 6.ª feira, ou remetidas 
pelo correio, registado, com aviso de receção para o endereço Rua Pedro Álvares 
Cabral, nº 135 – 6250 – 088 Belmonte, até à data limite fixada no presente 
aviso. 12.2. - As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
documentos: a) Curriculum Vitae datado e assinado; b) Fotocópia do certificado 
de habilitações literárias e da formação profissional relacionada com a área 
funcional do posto de trabalho a que se candidata; c) Os candidatos possuidores 
de habilitações literárias obtidas em país estrangeiro deverão submeter, em 
simultâneo, documento comprovativo das habilitações correspondente ao 
reconhecimento das habilitações estrangeiras previstas pela legislação 
portuguesa aplicável, sob pena de exclusão; d) No caso de o candidato possuir 
relação jurídica de emprego público, deverá apresentar declaração autenticada 
emitida pelo serviço em que exerce funções ou a que pertence, devidamente 
atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido para apresentação das 
candidaturas) da qual conste, de forma inequívoca: i - A modalidade de relação 
jurídica de emprego público que detém; ii - A carreira e a categoria, bem como a 
posição remuneratória detidas; iii - A antiguidade na função pública, na carreira, 
na categoria e no exercício da atividade que atualmente exerce; iv - A 
caracterização do posto de trabalho que ocupa, nomeadamente o conteúdo 
funcional inerente ao posto de trabalho que ocupa; v – Avaliação de 
desempenho quantitativa, obtida no último ciclo avaliativo, e/ou justificação 
sobre a falta de avaliação quando for o caso. Os candidatos que exercem 
funções nesta Autarquia, deverão igualmente apresentar os elementos 
requeridos. As falsas declarações serão punidas nos termos da lei. 12.3. - A não 
apresentação dos documentos comprovativos do preenchimento dos requisitos 
legalmente exigidos determina, nos termos da alínea a) do n.º 5 do artigo 15.º 
da Portaria nº 233/2022 de 9 de setembro na sua atual redação, a exclusão do
(a) candidato(a) do procedimento, quando a falta desses documentos 
impossibilite a sua admissão. 1313. Métodos de seleção: 13.1. Exceto quando 
afastados por escrito pelo/a candidato/a que, cumulativamente, seja titular da 
categoria e se encontre ou, tratando-se de candidato/a colocado/a em situação 
de mobilidade especial, se tenha por último encontrado, a cumprir ou a executar 
a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho 
para cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de seleção a 
utilizar no recrutamento são os seguintes: a) Avaliação Curricular (AC); b) 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC); 13.2. Nos restantes casos e aos 
excecionados no número anterior, os métodos de seleção a utilizar no 
recrutamento são os seguintes: a) Prova de conhecimentos (PC); b) Avaliação 
psicológica (AP); 13.3. Avaliação curricular: visa aferir os elementos de maior 
relevância para os postos de trabalho a ocupar, entre os quais a habilitação 
académica ou nível de qualificação, a formação profissional, a experiência 
profissional e a avaliação de desempenho. É expressa numa escala de 0 a 20 
valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através 
da média aritmética simples ou ponderada das classificações dos elementos a 
avaliar. 13.4. Entrevista de Avaliação de Competências – visa obter informações 
sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as 
competências consideradas essenciais para o exercício da função. Para esse 
efeito será elaborado um guião de entrevista composto por um conjunto de 
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questões diretamente relacionadas com o perfil de competências previamente 
definido, associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
ou a ausência dos comportamentos em análise. É expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética simples ou ponderada das classificações dos 
elementos a avaliar. 13.5. Prova de conhecimentos – visa avaliar os 
conhecimentos académicos e ou profissionais e a capacidade para aplicar os 
mesmos a situações concretas no exercício de determinada função, bem como 
avaliar o adequado conhecimento e utilização da língua portuguesa, sendo o 
respetivo resultado final expresso numa escala de 0 a 20 valores, considerando-
se a valoração até às centésimas. 13.5.1 - A prova de conhecimentos será de 
natureza prática, com a duração de 90 minutos. 13.5.1.1 - A Prova prática 
consistirá no seguinte: Conteúdos programáticos, Bibliografia e Legislação: • 
Constituição da República Portuguesa; • Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação 
atual; • Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual; • Código do Trabalho, aprovado 
pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual. Para o Técnico 
Superior da área de gestão acresce: Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que 
estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades 
intermunicipais, com as alterações da Lei n.º 29/2023, de 4 de julho, Lei dos 
compromissos e pagamentos em atraso nas entidades públicas – Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro (na sua redação atual)' Procedimentos necessários à 
aplicação da lei dos compromissos e dos pagamentos em atraso – Decreto-Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho (na sua redação atual), Regime geral das taxas 
das autarquias locais – Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro (na sua redação 
atual). 13.6. Avaliação psicológica: visa avaliar aptidões, caraterísticas de 
personalidade e ou competências comportamentais do/a candidato/a, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido, podendo 
comportar uma ou mais fases, sendo o respetivo resultado final expresso através 
das menções classificativas de apto e não apto. 14. Ponderação e valoração 
final: 14.1. As ponderações a utilizar para cada método de seleção são as 
seguintes: a) Avaliação curricular – Ponderação 30%; b) Entrevista de Avaliação 
de Competências – Ponderação 70%; c) Prova de Conhecimentos – Ponderação 
100%; d) Avaliação Psicológica – Ponderação Apto; 14.2. Valoração final (VF): 
resulta das seguintes fórmulas, consoante os métodos de seleção aplicados a 
cada candidato: a) VF = (30% AC) + (70% EAC) Ou: b) VF = (PC) + (AP 
(Apto)). 14.3. Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final dos métodos, constam da ata do Júri do procedimento de seleção que será 
publicitada na página eletrónica do Município. 14.3.1. Cada método de seleção 
tem caráter eliminatório, sendo excluído do procedimento o/a candidato/a que 
tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores ou uma menção classificativa 
de não apto. 14.3.2. Serão igualmente excluídos/as do procedimento os/as 
candidatos/as que não compareçam a qualquer um dos métodos de seleção. 15. 
A publicitação dos resultados obtidos será efetuada através de lista ordenada 
alfabeticamente, afixada em local visível e público das instalações da Sede do 
Município e disponibilizada na página eletrónica. 16. A ordenação final dos/as 
candidatos/as que completem o procedimento, com aprovação em todos os 
métodos de seleção é efetuada por ordem decrescente da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção 
expressa numa escala classificativa de 0 a 20 valores, considerando-se a 
valoração até às centésimas. 17. Em situações de igualdade de valoração, aplica-
se o disposto no artigo 24.º da Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro. 17.1. 
Critérios de desempate: após a aplicação dos critérios de ordenação preferencial 
e subsistindo o empate, serão utilizados os critérios de desempate abaixo 
enunciados, pela seguinte ordem: • Candidato/a com maior experiência 
profissional na área funcional; • Candidato/a com maior formação adequada à 
função. 15. – As notificações, convocatórias para aplicação dos métodos de 
seleção e publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar são efetuadas de acordo com o artigo 6º da Portaria n.º 233/2022, de 
09 de setembro, através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público das instalações da Câmara Municipal de Belmonte e 
disponibilizada na sua página eletrónica. As notificações são efetuadas 
preferencialmente através de correio eletrónico. Nos casos em que não seja 
possível ou adequada a notificação através de correio eletrónico recorrer-se á às 
restantes formas de notificação previstas no n.º 1 do artigo 112º do Código do 
Procedimento Administrativo. 16. - Prazo de validade: o procedimento concursal 
é válido para o preenchimento do posto de trabalho a concurso e para 
constituição de reserva de recrutamento interna, nos termos do artigo 25.º nº 6 
da Portaria nº 233/2022, de 09 de setembro. 17. - A lista unitária de ordenação 
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final, após homologação, será publicada na página eletrónica da Câmara 
Municipal em www.cm-belmonte.pt, sendo ainda publicado um aviso na 2ª série 
do Diário da República com informação sobre a sua publicitação. 18. - O 
presente procedimento rege-se pela Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
Portaria nº 233/2022, de 09 de setembro na sua redação atual, e legislação 
complementar. 19. - Serão cumpridas as normas legais no que respeita aos 
critérios de preferência legalmente previstos. 20. - Nos termos do disposto do 
nº4 do artigo 25.º da Portaria nº 233/2022, de 09 de setembro, na sua redação 
atual, o presente aviso será publicitado na 2ª série do Diário da República, por 
extrato, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) e na página eletrónica 
da Câmara Municipal de Belmonte(www.cm-belmonte.pt). 21. - O Município de 
Belmonte, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e 
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de 
evitar toda e qualquer forma de discriminação. 22.- Para efeitos de dar 
cumprimento às quotas de emprego estabelecidas no Decreto-Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, devem os candidatos portadores de deficiência com um grau 
de incapacidade igual ou superior a 60%, nos termos do artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, declarar, no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência. 
23. - Composição do júri: Presidente: José Manuel Caninhas de Figueiredo, 
Chefe de Equipa Multidisciplinar; Vogais efetivos: Sandra Fernandes Nobre e Ana 
Filipa Martins dos Santos Amaro, Técnicas Superiores; Vogais suplentes: Maria 
Manuela Pires Marinho, Técnica Superior e Telma Alexandra Sanches, Chefe de 
Equipa Multidisciplinar; O primeiro vogal efetivo substitui o presidente do júri nas 
suas faltas e impedimentos, e os vogais suplentes substituem os vogais efetivos. 
24 - O Município de Belmonte informa que os dados pessoais recolhidos são 
necessários, única e exclusivamente, para a apresentação de candidatura ao 
presente procedimento concursal, em cumprimento do disposto nos artigos 30.º 
e 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de julho. O tratamento desses dados 
respeitará a legislação em vigor em matéria de proteção de dados pessoais (Lei 
n.º 67/98, de 26 de outubro, na sua redação atual e o Regulamento Geral de 
Proteção de Dados). A conservação dos dados pessoais apresentados pelos (as) 
candidatos (as) no decurso do presente procedimento concursal deve respeitar o 
previsto no artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de julho. Os 
documentos apresentados no âmbito do presente procedimento concursal 
constituem-se como documentos administrativos, pelo que o acesso aos mesmos 
se fará em respeito da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto. Belmonte, 20 de maio 
de 2024 O Presidente da Câmara Municipal Dr. António Pinto Dias Rocha

Observações

Questionário de Termino da Oferta

Resultados

Alteração de Júri
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Admitidos

Masculinos: Femininos:

Total:
Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Recrutados

Masculinos: Femininos:

Total:
Total Portadores Deficiência:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:
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